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LEI N.º 5.141, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.

Altera o número de cargos de Advogados constante no artigo 3.º 

da  Lei  n.º  3.919,  de  09  de  Dezembro  de  2005,  e  dá  outras 

providências.

O  Prefeito  Municipal  de  Erechim,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  no  uso  de  atribuições 

conferidas pelo Artigo 64, Inciso V da Lei Orgânica do Município:

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1.° A categoria funcional abaixo relacionada, constante no Art. 3.º da Lei nº 3.919, de 09 de 

dezembro de 2005, passa a vigorar com o seguinte número de cargos:

Art. 3º..............................................................................................................................................

Denominação da Categoria Funcional Nº de cargos Padrão
Advogado 6 20

......................................................................................................................................................................(NR)

Art.  2.°   As  despesas  decorrentes  da  presente  Lei  serão  atendidas  através  dos  recursos 

orçamentários do Gabinete do Prefeito e Serviços de Apoio – Órgão/Unidade: 2.007 – Elemento de Despesa: 

3190.11.00.00.00.

Art. 3.º A categoria funcional Advogado passa a ser denominada Procurador do Município.

Parágrafo  único.  Ficam  alteradas  as  atribuições  do  cargo  de  Procurador  do  Município, 

modificando a redação do Anexo I da Lei n.º 3.919/2005, que passa a vigorar conforme as especificações 

constantes no Anexo desta Lei.

Art. 4.º  Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Erechim/RS, 21 de Dezembro de 2011.

Paulo Alfredo Polis
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.
Data supra.

Gerson Leandro Berti
Secretário Municipal de Administração
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ANEXO

CARGO: PROCURADOR DO MUNICÍPIO
PROVIMENTO: CONCURSO PÚBLICO

IDADE MÍNIMA: 21 ANOS

ESCOLARIDADE: ENSINO SUPERIOR COMPLETO – HABILITAÇÃO COMPROVADA NA ÁREA

HORÁRIO DE TRABALHO: 40 HORAS SEMANAIS 

PADRÃO DE VENCIMENTOS: 20

DESCRIÇÃO SINTÉTICA:

Exercer  a  representação  judicial,  extrajudicial  e  a  consultoria  jurídica  do  Município,  independente  de 

procuração. 

DESCRIÇÃO ANALÍTICA:

- Representar o Município de Erechim e prover a defesa de seus interesses em qualquer instância judicial, 

nas  causas  em  que  for  autor,  réu,  assistente,  opoente,  terceiro  interveniente  ou,  por  qualquer  forma, 

interessado, ressalvadas as competências do Procurador-Geral;

- Propor ação,  desistir,  transigir,  acordar,  confessar,  compromissar,  receber e dar quitação em processos 

judiciais;

- Emitir parecer sobre questões jurídicas que lhe sejam submetidas pelo Procurador-Geral;

- Assessorar a administração pública municipal nos atos relativos à aquisição, alienação, cessão, aforamento, 

locação, entrega e outros concernentes a imóveis do patrimônio do Município; 

-  Representar  a  administração  pública  municipal  direta  junto  aos  órgãos  encarregados  da  fiscalização 

orçamentária e financeira do Município;

- Examinar as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento dependam da autorização do Prefeito ou de 

outra autoridade do Município;

- Promover, junto aos órgãos competentes, as medidas destinadas a cobrança da dívida ativa do Município;

-  Minutar  contratos,  convênios,  acordos  e,  quando  solicitado,  exposição  de  motivos,  razões  de  veto, 

memoriais ou outras quaisquer peças de natureza jurídica;

- Promover os atos jurídicos necessários a expropriação amigável ou judicial de bens declarados de utilidade 

pública, necessidade pública e interesse social;

- Preparar, em regime de urgência, as informações que devam ser prestadas em mandado de segurança pelo 

Prefeito, Secretários do Município e outras autoridades, quando solicitado por uma destas autoridades que 

figurar como coatora do ato atacado;

-  Propor  ao  Prefeito,  por  intermédio  do  Procurador-Geral,  projetos  e  alterações  de  atos  legislativos, 

revogação ou declaração de nulidade de atos administrativos;

- Fazer Análises e emitir pareceres em processos administrativos;

- Elaboração, revisão e análise dos projetos de Lei;
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-  Requisitar,  quando  autorizado  pelo  Procurador-Geral,  a  qualquer  Secretaria  Municipal  ou  órgão  da 

administração  indireta,  certidões,  cópias,  exames,  diligências,  perícias,  informações  e  esclarecimentos 

necessários ao cumprimento de suas finalidades;

- Zelar pela observância das leis e atos emanados dos poderes públicos.

- Exercer a Advocacia Geral do Município, e outras atribuições afins, obedecendo os termos do Estatuto da 

Ordem dos Advogados do Brasil;

- Dirigir veículos oficiais para exercer atividades próprias do cargo, desde que devidamente habilitado, e 

autorizado por chefia ou autoridade superior.

-  Desenvolver  atividades  administrativas  (documentos,  registros,  encaminhamentos,  outros)  relativas  ao 

exercício do cargo, utilizando-se dos meios mecânicos e/ou informatizados disponíveis para esse fim.

- Utilizar os equipamentos de proteção individual, pertinentes ao exercício de suas atribuições.

- Demais atribuições pertinentes à profissão, segundo a classe, ordem ou conselho profissional específico.

OUTROS REQUISITOS:

- Inscrição na Ordem dos Advogados.
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